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SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO FISCAL

CONSELHO DE RECURSOS FISCAIS
"AMAZÔNIA: PATRIMÔNIO DOS BRASILEIROS"

RESOLUÇÃO Nº 79/15   
CÂMARA DE JULGAMENTO

SESSÃO

: 84ª EM: 26/11/15
PROCESSO

: Nº 151/2014
RECORRENTE
: DIVISÃO DE PROCEDIMENTOS ADM. FISCAIS  
RECORRIDO
: A MESMA
INTERESSADO
: EUCATUR EMP UNIÃO CASC DE TRANS E TUR LTDA
AUTUANTES       
: GLAUCO ANDRÉ DE O. BEZERRA/ LUIS FCº ZIEGLER/



 
 ADALBERTO SEVERO A. JUNIOR/ NEWTON CARLOS C. 
 

   
 MADEIRA / ODILON REIS COSTA
 - O.S. 2609/2013
RELATORA

: ROZINETE ARAÚJO DE MORAIS GUERRA
EMENTA: Multa. – Obrigação acessória. - Embaraço a fiscalização. -  o sujeito passivo não  parou no posto fiscal para averiguação. - Perseguição e retorno do veículo. - Revelia. - Julgamento singular pela nulidade. - Cerceamento do direito de defesa. - Auto de  infração nulo sem apreciação do mérito. - Recurso de ofício conhecido e não provido. - Decisão por unanimidade de votos.
RELATÓRIO

A autuação versa sobre a imputação fiscal feita a EUCATUR – Empresa União Cascavel de Transporte e Turismo Ltda, através do auto de infração e apreensão de mercadorias nº 2221/2013, acusada   de embaraçamento a ação fiscalizadora, nos termos do art. 843 do RICMS, aprovado pelo Decreto nº 4.335-E/2001. 

Foi exigido a título de multa isolada o valor de R$ 2.606,90 (dois mil, seiscentos e  seis  reais e noventa centavos), conforme previsto no artigo 69, inciso IX, alínea “a”, da Lei 059/93, equivalente a 10 UFERR's.

Segundo o fisco o ônibus de placa NBM-6657, conduzido pelo sr. Cleberson Martins CPF nº 972.491.902-10, não parou no Posto Fiscal Jundiá para averiguação fazendária,  mesmo sob ordens de parada obrigatória da autoridade fiscal, fazendo-se necessário perseguição e retorno para o Posto Fiscal.

No corpo do auto de infração, o fiscal consignou que o Sr. Cleberson Martins recusou-se a assinar o referido auto, reconhecido tal situação por três testemunhas.
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fls.02
Foram juntados aos autos os seguintes documentos: Ordem de serviço (fls. 04) e Extrato do contribuinte (fls. 05/10).  

Transcorrido o prazo normal para  apresentação de impugnação, ou pagamento, sem que o mesmo se manifestasse foi lavrado o termo de revelia nos termos do art. 80 do Decreto 856-E/94, fls. 12. 

Os autos foram baixados em diligência pelo julgador singular, com vistas ao saneamento do processo, tendo em vista que a certificação do fiscal autuante no tocante a recusa  do autuado de assinar o referido auto de infração não está de acordo com o prescrito no § 3º do art. 35 da Lei nº 072/94, não constando a data da recusa e nem a publicação em Diário Oficial.

Desta feita,  foi solicitado no prazo de 10 (dez) dias, a lavratura da  declaração da recusa de assinatura e  a publicação de Edital, nos moldes da citada lei, a fim de possibilitar a contagem de prazo legal.

Às fls. 17, constam a certidão de recusa lavrada pelo autuante em   30 de maio de 2015. 
Submetido a julgamento na primeira instância deste Contencioso Administrativo Fiscal, o Auto de Infração foi julgado nulo,  por cerceamento do direito de defesa, segundo o julgador singular a transportadora e sujeito passivo de fato, não foi legalmente notificada da ação fiscal e da lavratura do auto de infração em tela, tendo em vista que não houve a publicação do edital após a recusa do responsável, conforme declaração fls. 16.

Estando em total desacordo com as regras contidas no § 3º do art. 35 e no § 1º do art. 47 ambos da Lei nº 072/94. Por tudo, fica evidenciado que a ação fiscal padece de vício insanável que enseja a nulidade por afronta do devido processo legal, do contraditório e da ampla defesa, prescritos nos incisos LIV e LV do art. 5º da Constituição Federal.
O autuado    foi notificada da decisão monocrática de nº 134/2015 em 22 de setembro de 2015 e apresentou as contrarrazões solicitando a manutenção da  decisão singular.

PROCESSO: Nº 151/2014 
 
                                                                    
             

fls.03
Através do parecer nº 078/2015,  a Procuradoria Fiscal do Estado,  entende pelo improvimento do recurso de ofício para ser mantida a decisão de primeira instância, tendo em vista que a autuada não foi legalmente notificada da ação fiscal e da lavratura do auto de infração, assim o processo  é nulo em razão da ausência do contraditório.

É o relatório.
ROZINETE ARAÚJO DE MORAIS GUERRA
Conselheira Relatora

    VOTO
Isto posto e,

Compulsando os autos, verifica-se que a autuação se deu por embaraço a fiscalização, segundo o fisco o Sr. Cleberson Martins, motorista do ônibus, placa NBM 6657 da EUCATUR- Empresa União Cascavel de Transporte e Turismo Ltda,  não parou no posto fiscal Jundiá para averiguação.

O fiscal esclarece nas informações complementares que o motorista se recusou a parar no Posto Fiscal, fazendo-se necessária perseguição e retorno do mesmo. 

Fora apontado com dispositivo infringido o art. 843 do RICMS, e a penalidade aplicada  aquela  descrita no artigo 69, inciso IX alínea “a” da Lei nº 059/93.

Corroborando o disposto no artigo citado acima, o § 4º, assim dispõe:
Art. 843 ( … )
§ 4º. É obrigatória a parada, nos postos de fiscalização, fixos ou móveis, mantidos pela Secretaria de Estado da Fazenda, de veículos:
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 I – de carga, em qualquer caso;
 II – de transporte de passageiros;
 III – quaisquer outros, quando transportando mercadorias.

O fiscal deixou consignado que o responsável, o motorista  acima identificado recusou a assinar o auto de infração, sendo aposto a assinatura de três testemunhas.

Contudo, não foi publicado em edital, mesmo após diligência    (fls. 14/15) para que fosse lavrado a declaração de recusa de assinatura e a publicação em edital, somente o primeiro pedido foi atendido.

Assim, a autuada a empresa EUCATUR – Empresa União Cascavel de Transporte e Turismo Ltda  em nenhum momento foi legalmente notificada da ação fiscal e da lavratura do auto de infração, ferindo, assim, o direito ao devido processo legal,  contraditório e a ampla defesa. 

Entendo, que o processo não atendeu ao princípio do contraditório e da ampla defesa, no dizer de Celso Antônio Bandeira de Mello: Sempre que a providência administrativa a ser tomada houver controvérsia ou especialmente implicar em sanções, torna-se obrigatória a aplicação do art. 5º , inciso LV da Constituição Federal que “garante aos litigantes em processo judicial ou administrativo e aos acusados em geral”, o contraditório e a ampla defesa. 

Desta feita, com base no exposto, voto pela nulidade do auto de infração por cerceamento do direto de defesa, uma vez que houve falha na ciência do sujeito passivo, nos termos do § 3º do artigo 35 da Lei nº 072/94, de acordo,  ainda,  com  o artigo   41 da Lei nº 072/94, por vício insanável, em conformidade com a decisão singular, negando, portanto provimento ao recurso de ofício.

Voto ainda, de acordo com o parecer da Procuradoria Fiscal do Estado.

É o voto.
ROZINETE ARAÚJO DE MORAIS GUERRA
Conselheira Relatora
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fls.05
DECISÃO: 
   Vistos, discutidos e examinados os presentes autos, em que é recorrente e recorrido: DIVISÃO DE PROCEDIMENTOS ADM. FISCAIS e interessado: EUCATUR EMP UNIÃO CASCAVEL DE TRANSPORTE E TURISMO LTDA,
 RESOLVEM os membros da CÂMARA DE JULGAMENTO DO CONSELHO DE RECURSOS FISCAIS DO ESTADO DE RORAIMA, por unanimidade de votos, conhecer do recurso de ofício, nos termos do Inciso II, art. 21, da Lei nº 72/94, negar-lhe provimento, para confirmar a decisão de primeira instância, julgando nulo o Auto de Infração n° 002221/2013, de acordo com o parecer da Procuradoria do Estado, nos termos do voto da relatora.
  SALA DAS SESSÕES DA CÂMARA DE JULGAMENTO DO CONSELHO DE RECURSOS FISCAIS DO ESTADO DE RORAIMA, em Boa Vista -RR, 27 de novembro de 2015.                                

               MAGDA MARTINS VIANNA
                                        Presidente 
            




         ROZINETE ARAÚJO DE MORAIS GUERRA  
 
      
   
                                                      Conselheira Relatora                                                                                          
RICARDO PETERLINI GONÇALVES
                          Conselheiro
    EVANDRO BARROS DE SOUZA
                      Conselheiro               
JOSÉ CARLOS ARANHA RODRIGUES
                           Conselheiro 
   RAWLINS COELHO DA SILVA 
                           Conselheiro
JEFFERSON HARON DINIZ MENDES 
                           Conselheiro
   MARCUS GIL BARBOSA DIAS
                     Procurador do Estado
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